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1. INTRODUÇÃO 

A função social da cidade e da propriedade, princípios básicos da política 

urbana, passaram a ser abordados em normativa federal com a Constituição 

Federal em 1988, mesma constituição com a qual a sociedade brasileira garantiu 

seus direitos democráticos. A partir de então ficou clara a prioridade do bem-

estar coletivo acima dos interesses financeiros sobre o uso do solo, bem como 

ficou instituída a responsabilidade e o protagonismo do poder municipal sobre a 

regulamentação de sua política de desenvolvimento urbano e gestão urbana, 

sendo o Plano Diretor o principal instrumento para ordenar o desenvolvimento e 

a expansão urbana. 

Treze anos depois da Constituição Federal, a partir da aprovação do 

Estatuto da Cidade que regulamentou seus artigos 182 e 183, reforçou-se o 

Plano Diretor como instrumento básico da política de desenvolvimento e 

expansão urbana e abordou a obrigatoriedade desse instrumento para cidades 

com mais de 20 mil habitantes, para as cidades integrantes de regiões 

metropolitanas e aglomerações urbanas, as integrantes de áreas de especial 

interesse turístico, as inseridas em áreas de influência de significativo impacto 

ambiental ou ainda aquelas nas quais o poder público pretende utilizar os 

instrumentos disponíveis.  

O estabelecimento do Plano Diretor obrigatório para Municípios em tais 

contextos, e com revisão obrigatória a cada 10 anos, fortalece a função social da 

cidade e da propriedade, possibilitando inclusão territorial, diminuição das 

desigualdades, reversão da segregação socioespacial e da degradação 

ambiental. Por consequência, a estipulação de tal prazo de 10 anos para revisão 

de um Plano Diretor resulta em uma necessidade de constante monitoramento 

da aplicação do Plano Diretor, como é o caso da presente revisão do Plano 

Diretor do município de Itambaracá. 

Assim, a partir dos diagnósticos e prognósticos desenvolvidos nas etapas 

anteriores de revisão deste plano, esta terceira etapa tem como objetivo traçar o 

cenário desejável para o município de Itambaracá para um horizonte de dez 
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anos. Este cenário será pactuado com a equipe técnica municipal de Itambaracá 

ï ETM. Serão elaboradas diretrizes e propostas para cada um dos eixos 

temáticos descritos abaixo, tendo em vista os princípios para se conquistar um 

município e uma cidade sustentável. As diretrizes terão como base a Agenda 

2030, um plano de ação global, e os seus 17 objetivos de desenvolvimento 

sustentável, divididos em 169 metas. 

O conteúdo desta etapa inclui a formulação de diretrizes para o 

(re)ordenamento territorial, propostas para garantir uma cidade 

sustentável e a definição dos instrumentos urbanísticos previstos no 

Estatuto da Cidade. A metodologia adotada para a definição de diretrizes e 

propostas seguirá a seguinte ordem:  

1) redação e mapeamento de proposta preliminar pautada no diagnóstico 

(realizada pela Equipe Técnica da Consultoria) ï esta proposta será 

encaminhada para ponderação da Equipe Técnica Municipal (ETM);  

2) alinhamento de diretrizes entre equipe técnica municipal e equipe 

técnica da consultoria com a realização de oficinas técnicas de alinhamento;  

3) realização de audiência pública para apresentação da primeira 

proposta das diretrizes e propostas, momento onde será captado o entendimento 

da popula­«o quanto ña cidade que queremosò.  

Ressalta-se que as diretrizes devem ser pautadas pelo exposto no 

diagnóstico e seguir as recomendações e normativas citadas no Capítulo 1 do 

plano de trabalho (Produto 1), além da metodologia citada no capítulo 2 do plano 

de trabalho. 

 

  



 

 
PLANO DIRETOR DE ITAMBARACÁ 
Relatório da 3ª Fase 
Diretrizes e Propostas 

 

 
  

  21 
Janeiro de 2024 

2. EIXOS TEMÁTICOS PARA O PLANO DIRETOR MUNICIPAL 

DE ITAMBARACÁ 

Foram definidos no Plano de Trabalho (Etapa 01 de revisão do Plano 

Diretor Municipal de Itambaracá) 7 eixos temáticos que buscam garantir uma 

abordagem mais completa na caracterização e planejamento do município. Os 

sete eixos são: Ordenamento territorial; Habitação; Mobilidade e 

acessibilidade; Aspectos socioeconômicos; Meio ambiente e Patrimônio; 

infraestrutura; e Gestão urbana. Apesar da divisão em eixos para o 

desenvolvimento do trabalho, a análise e proposição de diretrizes deve 

acontecer sempre de forma integrada, buscando compreender o contexto das 

consequências que podem decorrer da implantação de cada diretriz ou meta 

estipulada. Cada um destes sete eixos está melhor descrito nos itens a seguir:  

 

2.1 Ordenamento Territorial 

Para a Fase 02 de revisão deste plano diretor, o eixo de ordenamento 

territorial buscou entender o processo de formação e crescimento do Município 

de Itambaracá, a ocupação atual do solo, tanto na área urbana quanto na área 

rural, o contexto regional no qual se encontra, suas relações intermunicipais, a 

disponibilidade de infraestrutura e os instrumentos regulatórios da ocupação do 

solo e de fiscalização do poder público sobre seu crescimento. Estas 

informações estão compiladas no Produto 02. 

Agora, dando sequência ao processo de revisão do Plano Diretor, serão 

construídas e apresentadas propostas de ações para a melhoria do 

ordenamento territorial do município buscando contemplar uma visão integrada 

e considerando as necessidades observadas nos demais eixos temáticos.  

O objetivo neste eixo é propor ações que possibilitem o equilíbrio do 

crescimento ordenado do Município, pautado pela função social da propriedade 

e objetivando a melhoria da qualidade de vida, o desenvolvimento econômico 

sustentável através da identificação de áreas potenciais para diferenciadas 
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atividades econômicas, além de garantir melhores condições de acesso à 

moradia, ao trabalho e aos equipamentos urbanos e comunitários, sustentadas 

por uma estrutura de mobilidade urbana eficiente. 

 

2.2  Habitação  

Neste eixo serão verificados e reestabelecidos procedimentos e 

instrumentos para atuação na solução das ocupações irregulares e clandestinas 

e contenção da propagação das mesmas. Também será entendido o déficit 

habitacional e definidas formas para lidar com o mesmo, principalmente a 

existência de ZEIS ï Zonas de Especial Interesse Social, suas classificações e 

carências de novas áreas e subclassificações para atender à realidade atual, 

tendo em vista os instrumentos apresentados pelo Estatuto da Cidade ï Lei 

Federal 10.257/2001. Portanto, esse eixo, terá enfoque em:   

Å Identifica­«o de par©metros e a­»es para possibilitar a regulariza­«o da 

situação fundiária das áreas ocupadas irregularmente ou identificação de áreas 

para relocação, caso não haja possibilidade legal de regularização, ou seja, 

áreas de risco, nestes casos, também a identificação de diretrizes de uso e 

ocupação dessas áreas após a desocupação;  

Å Estabelecer mecanismos de acordo com o Plano de Habita­«o, referente 

ao déficit habitacional quantitativo e qualitativo e ainda para os órgãos de 

controle e fundo;  

Å Avaliar a exist°ncia de Zonas ou Ćreas de Especial Interesse Social, a 

forma de tratativa deste instrumento no histórico de regulamentação urbanística 

de Itambaracá, resultados alcançados e carências e potencialidades a serem 

observadas ao serem tratadas as ZEIS no processo de revisão do Plano Diretor 

Municipal. 
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2.3 Mobilidade e Acessibilidade  

A adequada mobilidade urbana é um fator essencial para as atividades 

humanas, pleno desenvolvimento econômico e garantia de qualidade de vida de 

uma cidade, além do papel decisivo na inclusão social, com garantia do acesso 

universal à cidade e seus serviços. Com o adequado planejamento da 

mobilidade, garantem-se as possibilidades de acesso da sociedade a diversos 

equipamentos.    

A mobilidade urbana está paralelamente ligada ao desenvolvimento 

urbano. Com o crescimento das cidades brasileiras de forma periférica, 

descompacta, desconectada e desordenada, afetou, principalmente, a forma de 

mobilidade das pessoas, que precisam se deslocar diariamente em distância 

consideráveis utilizando meios de transporte motorizados, devido as residências 

ficarem distantes de suas atividades diárias. Por isso, quando se fala de 

mobilidade urbana dentro de um processo de revisão de Plano Diretor A 

mobilidade urbana está paralelamente ligada ao desenvolvimento urbano.   

Considerando a necessidade da mobilidade e acessibilidade para acesso 

a todos os outros aspectos que a cidade pode oferecer, é necessária uma 

estreita integração com os demais eixos temáticos abordados nesse trabalho. A 

definição de diretrizes para o eixo de mobilidade e acessibilidade para o 

Município de Itambaracá seguirá o preconizado pela Política Nacional de 

Mobilidade Urbana ï Lei Federal 12.587/2012, como ordem de prioridade 

sempre o pedestre e o ciclista em relação a outro meio de transporte motorizado, 

bem como a prioridade do transporte coletivo em relação ao transporte particular.  

Quanto à acessibilidade, é importante ressaltar o parágrafo 3º do Art. 41 do 

Estatuto da Cidade, que impõe: 

ñÄ 3o As cidades de que trata o caput deste 
artigo devem elaborar plano de rotas acessíveis, 
compatível com o plano diretor no qual está inserido, que 
disponha sobre os passeios públicos a serem implantados 
ou reformados pelo poder público, com vistas a garantir 
acessibilidade da pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida a todas as rotas e vias existentes, 
inclusive as que concentrem os focos geradores de maior 
circulação de pedestres, como os órgãos públicos e os 
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locais de prestação de serviços públicos e privados de 
saúde, educação, assistência social, esporte, cultura, 
correios e telégrafos, bancos, entre outros, sempre que 
possível de maneira integrada com os sistemas de 
transporte coletivo de passageiros.ò  

 Dessa forma, será realizada também análise da existência e carência de 

rotas acessíveis onde estas deveriam existir. 

 

2.4  Aspectos Socioeconômicos  

O desenvolvimento econômico tem relação direta com o desenvolvimento 

social de uma sociedade. O eixo de aspectos socioeconômicos abordará 

questões relativas aos direitos sociais fundamentais, preconizados pela 

Constituição Federal. Destarte, serão realizadas análises e proposições para 

garantir o desenvolvimento econômico, social e cultural da população de 

Itambaracá.   

Deve-se buscar a justa distribuição de educação, a saúde, a alimentação, 

o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 

maternidade e à infância e a assistência aos desamparados. Portanto, serão 

identificados os grupos sociais mais vulneráveis e as áreas debilitadas para que 

sejam alcançadas proposições que atendam às necessidades e às 

especificidades do Município.   

O processo de urbanização no Brasil excluiu grande parte da população 

beneficiando-a de forma desigual com os recursos e infraestrutura, 

principalmente na área urbana, portanto o planejamento agora deve levar em 

conta o combate a essas desigualdades geradas e ampliação do direito à cidade. 

O desenvolvimento adequado garante a geração de bens e serviços, 

geração de receitas, redução das desigualdades sociais, melhoria da qualidade 

de vida, da organização espacial e na mobilidade e acessibilidade, tendo, 

portanto, integração com diversos eixos temáticos abordados neste trabalho.   

Neste eixo, serão tratados dos seguintes aspectos:  
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Å condi­»es do sistema de saúde, educação, oferta de emprego, renda, 

consumo de água e energia e outros;  

Å o perfil e potencial produtivos, quanto ao valor, quantidade e 

produtividade (agropecuária, comércio, serviços, indústrias e turismo);  

 

2.5  Meio Ambiente e Patrimônio 

Nesta fase de definição de metas, serão propostas diretrizes, ações e 

prioridades para garantir a conservação e desenvolvimento do patrimônio natural 

e cultural do Município de forma integrada entre todos os aspectos apresentados. 

A partir dos dados socioambientais levantados nas etapas anteriores de 

revisão deste plano, serão construídos apontamentos e propostas para as 

questões ambientais do município de Itambaracá, integrado aos eixos de 

ordenamento territorial e habitação, principalmente. 

 

2.6  Infraestrutura 

Este eixo está relacionado, principalmente, à infraestrutura viária e ao 

saneamento (abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos, manejo 

de águas pluviais e manejo de resíduos sólidos).  

A partir da análise dos planos vigentes relacionados a essas temáticas, 

das fontes de dados secundárias e dos dados primários levantados em campo, 

serão apresentadas propostas que visam garantir a eficácia da implantação dos 

planos vigentes e a consolidação de uma infraestrutura satisfatória no município.  

 

2.7  Gestão Urbana 

O Plano Diretor, para além de um documento com propostas de 

ordenamento territorial, instrumentos e políticas, ele é um amplo processo de 

planejamento que deve ocorrer com a participação de órgãos governamentais, 
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sociedade civil, movimentos sociais e demais segmentos da sociedade, 

trabalhando em diferentes níveis, mas de forma conjunta, para a consolidação e 

ações e estratégias no âmbito municipal. Assim, o eixo de Gestão Urbana vai 

tecer considerações sobre a estrutura institucional existente no município e sua 

capacidade para execução das diretrizes e ações, com o objetivo de fortalecer a 

gestão e suas unidades administrativas. 

 

3. OS EIXOS TEMÁTICOS E OS ODS - OBJETIVOS PARA O 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL  

A Agenda 2030 é um plano de ação global que reúne 17 objetivos de 

desenvolvimento sustentável e 169 metas que abordam os principais desafios 

de desenvolvimento enfrentados por pessoas no Brasil e no mundo. Criados para 

erradicar a pobreza e promover vida digna a todos, dentro das condições que o 

nosso planeta oferece e sem comprometer a qualidade de vida das próximas 

gerações (ECAM). Esse plano nasceu de um acordo firmado em 2015 pelos 193 

Estado-membros da Organização Das Nações Unidas ï ONU.  

Os objetivos e metas são integrados e abrangem as três dimensões do 

desenvolvimento sustentável ï social, ambiental e econômica ï e podem ser 

colocados em prática por governos, sociedade civil, setor privado e por cada 

cidadão comprometido com as gerações futuras. Os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável são um apelo global à ação para acabar com a 

pobreza, proteger o meio ambiente e o clima e garantir que as pessoas, em todos 

os lugares, possam desfrutar de paz e de prosperidade. Sendo eles:  
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Figura 1 - Objetivos do Desenvolvimento Sustentável - ODS 

 

Fonte: https://brasil.un.org/pt-br/sdgs 

3.1  Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades ï Brasil 

A Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

como visto, surgiram em 2015 como um grande pacto supranacional para o 

enfrentamento dos principais desafios globais. Nesse sentido, o Índice de 

Desenvolvimento Sustentável das Cidades ï Brasil (IDSC-BR) é uma iniciativa 

do Instituto Cidades Sustentáveis (ICS), no âmbito do Programa Cidades 

Sustentáveis (PCS)1. Tendo como objetivo gerar um movimento de 

transformação na gestão pública municipal, com a intenção é orientar a ação 

política de prefeitos e prefeitas, definir referências e metas com base em 

indicadores e facilitar o monitoramento dos ODS em nível local.  

O índice tem a intenção de estabelecer os ODS como ferramenta útil e 

efetiva para a gestão pública e a ação política nos municípios brasileiros. O 

monitoramento de indicadores permite guiar as prioridades dos governos locais 

de acordo com os desafios identificados a partir da análise de dados. 

O IDSC-BR apresenta uma avaliação abrangente da distância para se 

atingir as metas dos ODS nos 5.570 municípios brasileiros, usando os dados 

mais atualizados disponíveis em fontes públicas e oficiais do Brasil. Ao todo, o 

 
1 Disponível em: https://idsc.cidadessustentaveis.org.br/. 
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índice é composto por 100 indicadores, referentes às várias áreas de atuação da 

administração pública (IDSC-BR), e a avaliação é conduzida utilizando dados 

recentes, geralmente provenientes do período entre 2010 e 2020, que são 

obtidos de fontes públicas e oficiais em nível nacional. 

A pontuação do IDSC é atribuída no intervalo entre 0 e 100 e pode ser 

interpretada como a porcentagem do desempenho ótimo. A diferença entre a 

pontuação obtida e 100 é, portanto, a distância em pontos percentuais que uma 

cidade precisa superar para atingir o desempenho ótimo. O mesmo conjunto de 

indicadores foi aplicado a todos os municípios para gerar pontuações e 

classificações comparáveis. Diferenças entre a posição de cidades na 

classificação final podem ocorrer por causa de pequenas distâncias na 

pontuação do IDSC (IDSC-BR). Os Painéis de Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) fornecem uma representação visual do desempenho de cada 

município em relação aos 17 ODS. O sistema de cores adotado, que varia entre 

verde, amarelo, laranja e vermelho, sinaliza o quão distante um município está 

de atingir um determinado objetivo. Quanto mais próximo do vermelho, maior é 

a distância entre o município e a realização do objetivo específico. 

No entanto, o índice também possui limitações. Embora utilize 100 

indicadores para medir o desempenho municipal em relação aos 17 ODS, 

algumas dimensões dos objetivos não podem ser abordadas devido à falta de 

dados nas fontes públicas oficiais. Essas lacunas são identificadas e listadas, 

indicando a necessidade de investir em sistemas de estatísticas administrativas 

para garantir a disponibilidade de dados-chave que permitam o monitoramento 

efetivo dos ODS. Além disso, a limitação de alguns indicadores em termos de 

ano de referência destaca a importância de obter dados mais recentes e 

regularmente atualizados para melhor informar a avaliação. 

A seguir está apresentada a síntese do relatório disponível para o 

município de Itambaracá apresentada na Análise Temática Integrada, onde é 

possível identificar em amarelo os ODS em que ainda existem alguns desafios 

para o seu cumprimento, em laranja os ODS onde há desafios significativos a 

serem encarados e os vermelhos representam os grandes desafios do município 
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para os próximos anos e os quais seriam prioritários para as ações e para o 

planejamento urbano. Existe ainda a classificação verde que seriam aqueles 

ODS que já foram atingidos no âmbito do município, mas o município não 

apresentava tal índice. 

Figura 2: Síntese do Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades para o município de 
Itambaracá/PR. 

 

Fonte: Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades ï Brasil (IDSC-BR). Disponível em: 

https://idsc.cidadessustentaveis.org.br/ 

O índice foi atualizado entre a finalização da Etapa 02 e a corrente etapa, 

portanto, apresenta-se a seguir a avaliação mais recente para o Município 

quanto aos indicadores ODS.  

Figura 3: Síntese do Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades para o município de 
Itambaracá/PR. 

 

Fonte: Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades ï Brasil (IDSC-BR). Disponível em: 

https://idsc.cidadessustentaveis.org.br/ 
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Ressaltamos que a informação utilizada pelos indicadores para a medição 

do índice é feita a partir de bases de dados públicas, o que indica a importância 

do município de estar sempre atualizando dados oficiais. 

Itambaracá, embora tenha registrado melhorias notáveis em diversos 

indicadores-chave, como saúde, trabalho digno, crescimento econômico, 

redução das desigualdades, promoção de cidades e comunidades sustentáveis 

e ação climática, ainda enfrenta um nível de desenvolvimento sustentável 

considerado baixo. De acordo com a avaliação do Índice de Distância para os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (IDSC-BR), Itambaracá obteve uma 

pontuação geral de 51,84 de um total de 100 pontos possíveis. 

No que diz respeito a áreas específicas, o município apresenta um nível 

médio de desempenho em educação de qualidade e na adoção de energias 

renováveis e acessíveis. Contudo, desafios significativos persistem em áreas 

cruciais para o desenvolvimento sustentável. A igualdade de gênero, indústria, 

inovação e infraestruturas, proteger a vida terrestre e parcerias para 

implementação dos objetivos demonstraram um nível de desempenho muito 

baixo, sinalizando a urgência de ações específicas para melhorar esses 

aspectos. 

O panorama evidencia que Itambaracá possui um caminho a percorrer 

para alinhar-se efetivamente aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

estabelecidos. Nesse sentido, buscando pautar o desenvolvimento urbano do 

município de forma alinhada com os princípios globais e principais pontos de 

discussão sobre as cidades, foram elencados alguns objetivos prioritários para 

o município. Os Objetivos foram selecionados considerando os apontamentos 

construídos ao longo do processo de revisão deste plano e também o quadro de 

desempenho do município em cada um dos ODS, elaborado pelo Índice de 

Desenvolvimento Sustentável das Cidades ï Brasil (IDSC-BR). 

Dentre os 17 objetivos que aparecem na figura acima e as 169 metas que 

eles englobam, foram selecionados alguns prioritários para o município de 

Itambracá ï que se encontram na classificação vermelha, laranja e amarela, ou 
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seja, com pontuação muito baixa, baixa e média ï com o objetivo de atender as 

principais questões identificadas ao longo do diagnóstico realizado nas etapas 

anteriores. A seguir são apresentados os ODS e as metas selecionadas para o 

município:  

Objetivo 1: Erradicação da Pobreza - Acabar com a pobreza em todas 

as suas formas, em todos os lugares. Em especial as metas:  

1.2 Até 2030, reduzir pelo menos à metade a proporção de homens, 

mulheres e crianças, de todas as idades, que vivem na pobreza, em todas as 

suas dimensões, de acordo com as definições nacionais; 

1.4 Até 2030, garantir que todos os homens e mulheres, particularmente 

os pobres e vulneráveis, tenham direitos iguais aos recursos econômicos, bem 

como o acesso a serviços básicos, propriedade e controle sobre a terra e outras 

formas de propriedade, herança, recursos naturais, novas tecnologias 

apropriadas e serviços financeiros, incluindo microfinanças; 

1.5 Até 2030, construir a resiliência dos pobres e daqueles em situação 

de vulnerabilidade, e reduzir a exposição e vulnerabilidade destes a eventos 

extremos relacionados com o clima e outros choques e desastres econômicos, 

sociais e ambientais; 

Objetivo 2. Fome Zero e Agricultura Sustentável - Acabar com a fome, 

alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura 

sustentável. Em especial as metas:  

2.1 Até 2030, acabar com a fome e garantir o acesso de todas as pessoas, 

em particular os pobres e pessoas em situações vulneráveis, incluindo crianças, 

a alimentos seguros, nutritivos e suficientes durante todo o ano; 

2.3 Até 2030, dobrar a produtividade agrícola e a renda dos pequenos 

produtores de alimentos, particularmente das mulheres, povos indígenas, 

agricultores familiares, pastores e pescadores, inclusive por meio de acesso 

seguro e igual à terra, outros recursos produtivos e insumos, conhecimento, 
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serviços financeiros, mercados e oportunidades de agregação de valor e de 

emprego não agrícola; 

2.4 Até 2030, garantir sistemas sustentáveis de produção de alimentos e 

implementar práticas agrícolas resilientes, que aumentem a produtividade e a 

produção, que ajudem a manter os ecossistemas, que fortaleçam a capacidade 

de adaptação às mudanças climáticas, às condições meteorológicas extremas, 

secas, inundações e outros desastres, e que melhorem progressivamente a 

qualidade da terra e do solo; 

Objetivo 4. Educação de Qualidade - Assegurar a educação inclusiva e 

equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo 

da vida para todas e todos. Em especial as metas:  

4.1 Até 2030, garantir que todas as meninas e meninos completem o 

ensino primário e secundário livre, equitativo e de qualidade, que conduza a 

resultados de aprendizagem relevantes e eficazes; 

4.2 Até 2030, garantir que todos as meninas e meninos tenham acesso a 

um desenvolvimento de qualidade na primeira infância, cuidados e educação 

pré-escolar, de modo que eles estejam prontos para o ensino primário; 

4.3 Até 2030, assegurar a igualdade de acesso para todos os homens e 

mulheres à educação técnica, profissional e superior de qualidade, a preços 

acessíveis, incluindo universidade; 

4.4 Até 2030, aumentar substancialmente o número de jovens e adultos 

que tenham habilidades relevantes, inclusive competências técnicas e 

profissionais, para emprego, trabalho decente e empreendedorismo; 

4.7.a Construir e melhorar instalações físicas para educação, apropriadas 

para crianças e sensíveis às deficiências e ao gênero, e que proporcionem 

ambientes de aprendizagem seguros e não violentos, inclusivos e eficazes para 

todos; 

4.7.c. Até 2030, substancialmente aumentar o contingente de professores 

qualificados, inclusive por meio da cooperação internacional para a formação de 
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professores, nos países em desenvolvimento, especialmente os países menos 

desenvolvidos e pequenos Estados insulares em desenvolvimento; 

Objetivo 5. Igualdade de gênero - Alcançar a igualdade de gênero e 

empoderar todas as mulheres e meninas. Em especial as metas: 

5.1 Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as 

mulheres e meninas em toda parte; 

5.4 Reconhecer e valorizar o trabalho de assistência e doméstico não 

remunerado, por meio da disponibilização de serviços públicos, infraestrutura e 

políticas de proteção social, bem como a promoção da responsabilidade 

compartilhada dentro do lar e da família, conforme os contextos nacionais; 

5.5 Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de 

oportunidades para a liderança em todos os níveis de tomada de decisão na vida 

política, econômica e pública; 

5.a Realizar reformas para dar às mulheres direitos iguais aos recursos 

econômicos, bem como o acesso a propriedade e controle sobre a terra e outras 

formas de propriedade, serviços financeiros, herança e os recursos naturais, de 

acordo com as leis nacionais; 

5.c Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a 

promoção da igualdade de gênero e o empoderamento de todas as mulheres e 

meninas em todos os níveis; 

Objetivo 7. Energia limpa e acessível - Assegurar o acesso confiável, 

sustentável, moderno e a preço acessível à energia para todas e todos: 

7.1 Até 2030, assegurar o acesso universal, confiável, moderno e a preços 

acessíveis a serviços de energia 

7.2 Até 2030, aumentar substancialmente a participação de energias 

renováveis na matriz energética global. 
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Objetivo 8. Trabalho decente e crescimento econômico - Promover o 

crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e 

produtivo e trabalho decente para todas e todos: 

8.2 Atingir níveis mais elevados de produtividade das economias por meio 

da diversificação, modernização tecnológica e inovação, inclusive por meio de 

um foco em setores de alto valor agregado e dos setores intensivos em mão de 

obra; 

8.3 Promover políticas orientadas para o desenvolvimento que apoiem as 

atividades produtivas, geração de emprego decente, empreendedorismo, 

criatividade e inovação, e incentivar a formalização e o crescimento das micro, 

pequenas e médias empresas, inclusive por meio do acesso a serviços 

financeiros; 

8.5 Até 2030, alcançar o emprego pleno e produtivo e trabalho decente 

para todas as mulheres e homens, inclusive para os jovens e as pessoas com 

deficiência, e remuneração igual para trabalho de igual valor; 

8.6 Até 2020, reduzir substancialmente a proporção de jovens sem 

emprego, educação ou formação; 

8.8 Proteger os direitos trabalhistas e promover ambientes de trabalho 

seguros e protegidos para todos os trabalhadores, incluindo os trabalhadores 

migrantes, em particular as mulheres migrantes, e pessoas em empregos 

precários; 

8.9 Até 2030, elaborar e implementar políticas para promover o turismo 

sustentável, que gera empregos e promove a cultura e os produtos locais; 

8.10 Fortalecer a capacidade das instituições financeiras nacionais para 

incentivar a expansão do acesso aos serviços bancários, de seguros e 

financeiros para todos; 

Objetivo 9. Indústria, inovação e infraestrutura - Construir 

infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e sustentável e 

fomentar a inovação. Em especial a meta: 
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9.1 Desenvolver infraestrutura de qualidade, confiável, sustentável e 

resiliente, incluindo infraestrutura regional e transfronteiriça, para apoiar o 

desenvolvimento econômico e o bem-estar humano, com foco no acesso 

equitativo e a preços acessíveis para todos 

9.2 Promover a industrialização inclusiva e sustentável e, até 2030, 

aumentar significativamente a participação da indústria no setor de emprego e 

no PIB, de acordo com as circunstâncias nacionais, e dobrar sua participação 

nos países menos desenvolvidos; 

9.3 Aumentar o acesso das pequenas indústrias e outras empresas, 

particularmente em países em desenvolvimento, aos serviços financeiros, 

incluindo crédito acessível e sua integração em cadeias de valor e mercados 

Objetivo 15. Vida terrestre - Proteger, recuperar e promover o uso 

sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, 

combater a desertificação, deter e reverter a degradação da terra e deter a perda 

de biodiversidade. Em especial as metas:  

15.1 Até 2020, assegurar a conservação, recuperação e uso sustentável 

de ecossistemas terrestres e de água doce interiores e seus serviços, em 

especial florestas, zonas úmidas, montanhas e terras áridas, em conformidade 

com as obrigações decorrentes dos acordos internacionais; 

15.2 Até 2020, promover a implementação da gestão sustentável de todos 

os tipos de florestas, deter o desmatamento, restaurar florestas degradadas e 

aumentar substancialmente o florestamento e o reflorestamento globalmente; 

15.3 Até 2030, combater a desertificação, restaurar a terra e o solo 

degradado, incluindo terrenos afetados pela desertificação, secas e inundações, 

e lutar para alcançar um mundo neutro em termos de degradação do solo; 

15.8 Até 2020, implementar medidas para evitar a introdução e reduzir 

significativamente o impacto de espécies exóticas invasoras em ecossistemas 

terrestres e aquáticos, e controlar ou erradicar as espécies prioritárias 
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15.a Mobilizar e aumentar significativamente, a partir de todas as fontes, 

os recursos financeiros para a conservação e o uso sustentável da 

biodiversidade e dos ecossistemas; 

Objetivo 17. Parcerias e meios de implementação - Fortalecer os meios 

de implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento 

sustentável. Em especial as metas: 

17.3 Mobilizar recursos financeiros adicionais para os países em 

desenvolvimento a partir de múltiplas fontes; 

17.14 Aumentar a coerência das políticas para o desenvolvimento 

sustentável; 

17.17 Incentivar e promover parcerias públicas, público-privadas e com a 

sociedade civil eficazes, a partir da experiência das estratégias de mobilização 

de recursos dessas parcerias; 

Dentre os 17 objetivos, foram destacados estes 08, que tem menores 

pontuações no índice, como prioritários para o desenvolvimento do Município e 

que necessitam de mais ações e políticas públicas. Além deles, também estão 

listados a seguir os ODS que se encontram com boa pontuação e com índice 

alto ou muito alto, para que as políticas em desenvolvimento sejam continuadas 

buscando manter a sua pontuação.  

Objetivo 3. Saúde e Bem-Estar - Assegurar uma vida saudável e 

promover o bem-estar para todas e todos, em todas as idades. Em especial a 

meta: 

3.3 Até 2030, acabar com as epidemias de AIDS, tuberculose, malária e 

doenças tropicais negligenciadas, e combater a hepatite, doenças transmitidas 

pela água, e outras doenças transmissíveis; 

3.4 Até 2030, reduzir em um terço a mortalidade prematura por doenças 

não transmissíveis via prevenção e tratamento, e promover a saúde mental e o 

bem-estar; 
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3.7 Até 2030, assegurar o acesso universal aos serviços de saúde sexual 

e reprodutiva, incluindo o planejamento familiar, informação e educação, bem 

como a integração da saúde reprodutiva em estratégias e programas nacionais; 

3.8 Atingir a cobertura universal de saúde, incluindo a proteção do risco 

financeiro, o acesso a serviços de saúde essenciais de qualidade e o acesso a 

medicamentos e vacinas essenciais seguros, eficazes, de qualidade e a preços 

acessíveis para todos; 

3.9 Até 2030, reduzir substancialmente o número de mortes e doenças 

por produtos químicos perigosos, contaminação e poluição do ar e água do solo; 

Objetivo 6. Água potável e saneamento - Assegurar a disponibilidade e 

gestão sustentável da água e saneamento para todas e todos.  Em especial as 

metas: 

6.1 Até 2030, alcançar o acesso universal e equitativo a água potável e 

segura para todos; 

6.5 Até 2030, implementar a gestão integrada dos recursos hídricos em 

todos os níveis, inclusive via cooperação transfronteiriça, conforme apropriado; 

6.6 Até 2020, proteger e restaurar ecossistemas relacionados com a 

água, incluindo montanhas, florestas, zonas úmidas, rios, aquíferos e lagos; 

6.b Apoiar e fortalecer a participação das comunidades locais, para 

melhorar a gestão da água e do saneamento; 

Objetivo 10. Redução das desigualdades - Reduzir a desigualdade 

dentro dos países e entre eles. Em especial a meta: 

10.2 Até 2030, empoderar e promover a inclusão social, econômica e política de 

todos, independentemente da idade, gênero, deficiência, raça, etnia, origem, 

religião, condição econômica ou outra; 

10.3 Garantir a igualdade de oportunidades e reduzir as desigualdades de 

resultados, inclusive por meio da eliminação de leis, políticas e práticas 
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discriminatórias e da promoção de legislação, políticas e ações adequadas a 

este respeito; 

10.4 Adotar políticas, especialmente fiscal, salarial e de proteção social, e 

alcançar progressivamente uma maior igualdade; 

Objetivo 11. Cidades e comunidades sustentáveis - Tornar as cidades 

e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis.  

Em especial as metas:  

11.1 Até 2030, garantir o acesso de todos à habitação segura, adequada e a 

preço acessível, e aos serviços básicos e urbanizar as favelas; 

11.2 Até 2030, proporcionar o acesso a sistemas de transporte seguros, 

acessíveis, sustentáveis e a preço acessível para todos, melhorando a 

segurança rodoviária por meio da expansão dos transportes públicos, com 

especial atenção para as necessidades das pessoas em situação de 

vulnerabilidade, mulheres, crianças, pessoas com deficiência e idosos;  

11.3 Até 2030, aumentar a urbanização inclusiva e sustentável, e as capacidades 

para o planejamento e gestão de assentamentos humanos participativos, 

integrados e sustentáveis, em todos os países; 

11.4 Fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o patrimônio cultural e 

natural do mundo;  

11.6 Até 2030, reduzir o impacto ambiental negativo per capita das cidades, 

inclusive prestando especial atenção à qualidade do ar, gestão de resíduos 

municipais e outros; 

11.7 Até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços públicos seguros, 

inclusivos, acessíveis e verdes, particularmente para as mulheres e crianças, 

pessoas idosas e pessoas com deficiência; 

11.a Apoiar relações econômicas, sociais e ambientais positivas entre áreas 

urbanas, periurbanas e rurais, reforçando o planejamento nacional e regional de 

desenvolvimento; 
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11.b Até 2020, aumentar substancialmente o número de cidades e 

assentamentos humanos adotando e implementando políticas e planos 

integrados para a inclusão, a eficiência dos recursos, mitigação e adaptação às 

mudanças climáticas, a resiliência a desastres; e desenvolver e implementar, de 

acordo com o Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-

2030, o gerenciamento holístico do risco de desastres em todos os níveis; 

11.c Apoiar os países menos desenvolvidos, inclusive por meio de 

assistência técnica e financeira, para construções sustentáveis e resilientes, 

utilizando materiais locais. 

Objetivo 12. Consumo e produção responsáveis - Assegurar padrões 

de produção e de consumo sustentáveis; 

12.2 Até 2030, alcançar a gestão sustentável e o uso eficiente dos 

recursos naturais; 

12.3 Até 2030, reduzir pela metade o desperdício de alimentos per capita 

mundial, nos níveis de varejo e do consumidor, e reduzir as perdas de alimentos 

ao longo das cadeias de produção e abastecimento, incluindo as perdas pós-

colheita; 

12.4 Até 2020, alcançar o manejo ambientalmente saudável dos produtos 

químicos e todos os resíduos, ao longo de todo o ciclo de vida destes, de acordo 

com os marcos internacionais acordados, e reduzir significativamente a liberação 

destes para o ar, água e solo, para minimizar seus impactos negativos sobre a 

saúde humana e o meio ambiente; 

12.5 Até 2030, reduzir substancialmente a geração de resíduos por meio 

da prevenção, redução, reciclagem e reuso; 

12.6 Incentivar as empresas, especialmente as empresas grandes e 

transnacionais, a adotar práticas sustentáveis e a integrar informações de 

sustentabilidade em seu ciclo de relatórios; 

12.7 Promover práticas de compras públicas sustentáveis, de acordo com 

as políticas e prioridades nacionais; 
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12.8 Até 2030, garantir que as pessoas, em todos os lugares, tenham 

informação relevante e conscientização para o desenvolvimento sustentável e 

estilos de vida em harmonia com a natureza; 

12.b Desenvolver e implementar ferramentas para monitorar os impactos 

do desenvolvimento sustentável para o turismo sustentável, que gera empregos, 

promove a cultura e os produtos locais; 

Objetivo 13. Ação contra a mudança global do clima - Tomar medidas 

urgentes para combater a mudança climática e seus impactos. Em especial as 

metas:  

13.1 Reforçar a resiliência e a capacidade de adaptação a riscos 

relacionados ao clima e às catástrofes naturais em todos os países 

13.2 Integrar medidas da mudança do clima nas políticas, estratégias e 

planejamentos nacionais; 

13.3 Melhorar a educação, aumentar a conscientização e a capacidade 

humana e institucional sobre mitigação, adaptação, redução de impacto e alerta 

precoce da mudança do clima; 

Objetivo 17. Parcerias e meios de implementação - Fortalecer os meios 

de implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento 

sustentável: 

Finanças: 

17.5 Adotar e implementar regimes de promoção de investimentos para 

os países menos desenvolvidos. 

Tecnologia: 

17.7 Promover o desenvolvimento, a transferência, a disseminação e a 

difusão de tecnologias ambientalmente corretas para os países em 

desenvolvimento, em condições favoráveis, inclusive em condições 

concessionais e preferenciais, conforme mutuamente acordado. 

Comércio: 
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17.11 Aumentar significativamente as exportações dos países em 

desenvolvimento, em particular com o objetivo de duplicar a participação dos 

países menos desenvolvidos nas exportações globais até 2020; 

Coerência de políticas e institucional: 

17.14 Aumentar a coerência das políticas para o desenvolvimento 

sustentável; 

17.15 Respeitar o espaço político e a liderança de cada país para 

estabelecer e implementar políticas para a erradicação da pobreza e o 

desenvolvimento sustentável. 

As parcerias multissetoriais: 

17.16 Reforçar a parceria global para o desenvolvimento sustentável, 

complementada por parcerias multissetoriais que mobilizem e compartilhem 

conhecimento, expertise, tecnologia e recursos financeiros, para apoiar a 

realização dos objetivos do desenvolvimento sustentável em todos os países, 

particularmente nos países em desenvolvimento; 

17.17 Incentivar e promover parcerias públicas, público-privadas e com a 

sociedade civil eficazes, a partir da experiência das estratégias de mobilização 

de recursos dessas parcerias. 

Vale ressaltar que o objetivo 14, denominado vida na água não possui 

informações no seu banco de dados, condicionado pelo fato de esse ODS em 

específico tratar quase em sua totalidade a preservação da vida marinha, 

contexto que não é atrelado ao município de Itambaracá dado à sua localização, 

distante do litoral   

A partir desta análise, foram estruturadas as diretrizes para o município 

dentro dos 7 eixos temáticos estabelecidos.  

Os Eixos temáticos para o município, como apresentado anteriormente, 

são: 1) ordenamento territorial; 2) habitação; 3) mobilidade e acessibilidade; 4) 

aspectos socioeconômicos; 5) meio ambiente e patrimônio; 6) infraestrutura; e 

7) gestão urbana;  
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A estruturação de diretrizes para o Plano Diretor do município de 

Itambaracá considera a situação atual do município, bem como os apontamentos 

feitos nas etapas anteriores de revisão do Plano. Para isso, foram retomados os 

resultados obtidos na Fase 2 ï Análise Temática Integrada. 

A metodologia utilizada é a CDP (Condicionantes, Deficiências e 

Potencialidades), que faz uma fusão entre as leituras comunitária e técnica da 

realidade municipal, com o objetivo de orientar o planejamento do município, 

apontar as diretrizes, as ações prioritárias e as medidas necessárias para 

realizá-las. 

Sendo uma metodologia propositiva, as diretrizes estruturadas se 

configuram como um conjunto de orientações que devem ser seguidas para que 

o direito à cidade sustentável seja alcançado. Para cada diretriz, também foram 

traçadas ações prioritárias de caráter mais específico, configurando-se como 

desdobramentos das diretrizes. Por fim, foram traçadas as medidas necessárias 

para realizar essas ações, sendo formas de efetivar as ações prioritárias, são 

apontamentos de caráter mais específico e direcionado a determinado tema. São 

as medidas necessárias que garantem a efetivação das ações prioritárias e, 

consequentemente, das diretrizes.  As medidas necessárias são apresentadas 

nesta fase de revisão do Plano Diretor, mas serão melhor especificadas na fase 

seguinte, a Etapa 4, que se trata da institucionalização do PDM.  

 

 

 

 

 

Estão apresentadas no capítulo a seguir as diretrizes, as ações prioritárias 

e as medidas necessárias para cada um dos 7 eixos temáticos estabelecidos 

para o município de Itambaracá. 

    Diretrizes 
   Ações 
Prioritárias 

   Medidas 
Necessárias 

>> >> 
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4. DIRETRIZES E AÇÕES PARA CADA EIXO TEMÁTICO 

A seguir serão apresentadas as diretrizes, propostas e ações para cada 

um dos 7 Eixos Temáticos estabelecidos para o município de Itambaracá. As 

diretrizes estão apresentadas juntamente com os ODS e metas relacionados ao 

tema. 
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4.1 Eixo temático Ordenamento Territorial 

Quadro 1: Diretriz 1 

Diretriz 1: Definir macrozonas e zonas com diretrizes específicas à realidade de cada área, bem como perímetros urbanos e 

respectivos bairros, contribuindo para a gestão territorial. 

ODS e metas relacionadas: 11.7;  

 

Ações Prioritárias Medidas Necessárias 

A1.1 ï Redefinir as Macrozonas urbanas e 

rurais. 

M1.1.1 ï Especificar os usos e objetivos de cada Macrozona, de forma a garantir a correta utilização do 

território para as atividades desenvolvidas nele. 

M1.1.2 ï Prever contrapartidas físicas ou financeiras pela alteração de uso prevista para determinada 

área, capturando a valorização da transformação da área rural em urbana. 

M1.1.3 ï Demarcar Macrozona de restrição de uso urbano ao norte e ao oeste do município em função 

das características do solo e a presença de córregos e rios. 
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A1.2 ï Redefinir as Zonas urbanas 

M1.2.1 ï Identificar especificidades de cada setor dentro do perímetro urbano do município e delimitar 

zonas em mapas georreferenciados (SIG).  

M1.2.2 ï Alterar a nomenclatura de macrozonas para zonas urbanas, mantendo a hierarquia. 

M1.2.3 ï Definir mitigação de impactos (faixa de vegetação) para zona industrial próxima a áreas 

residenciais e prever a aplicação do instrumento de EIV.  

M1.2.4 ï Definir zona de expansão urbana com diretrizes de uso e ocupação, previsão de vias e eixos 

de desenvolvimento. 

M1.2.5 ï Definir Zonas Especiais de interesse social para novos empreendimentos sociais (ZEIS). 

M1.2.6 ï Identificar áreas passíveis para viabilizar a regularização fundiária a partir da lei da REURB 

(Lei Federal nº 13.465/2017), através da delimitação de ZEIS. 

M1.2.7 ï Identificar as áreas de APP e demais áreas ambientalmente sensíveis existentes no território. 

M1.2.8 ï Possibilitar que as áreas marginais a PR-517 e 436, inclusive o Parque Industrial, tenham uso 

voltado às facilidades logísticas que oferecem, resguardando as vias marginais para os usos urbanos. 

A1.3 ï Redefinir perímetros urbanos e 

bairros. 

M1.3.1 ï Adequar a demarcação do perímetro urbano de forma a englobar todos os parcelamentos 

urbanos implementados. 

M1.3.2 ï Reformular o perímetro urbano da Sede. 

M1.3.3 ï Reformular o perímetro urbano do Distrito de São Joaquim do Pontal. 

M1.3.4 ï Reformular o perímetro urbano do Bairro Raul Marinho. 
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Quadro 2: Diretriz 2 

Diretriz 2: Reorganizar o parcelamento, uso e ocupação do solo. 

ODS e metas relacionadas: 6.1; 7.1; 11.1; 11.3; 16.3; 16.6; 16.7 

 

Ações Prioritárias Medidas Necessárias 

A2.1 ï Unificar em lei complementar ao Plano 

Diretor municipal a legislação que trata do 

parcelamento, uso e ocupação do solo. 

M2.1.1 ï Compatibilizar o que está disposto no Plano Diretor e na Lei de Uso e Ocupação do Solo e de 

Parcelamento do Solo. 

M2.1.2 ï Especificar no Plano Diretor quais são as suas leis complementares tendo em vista centralizar 

as legislações pertinentes à cada área. 

M2.1.3 ï Centralizar a legislação que trata das questões de parcelamento, uso e ocupação do solo do 

município com vistas a facilitar o seu uso e as possíveis alterações futuras, evitando desencontro de 

informações 

A2.2 ï Redefinir os instrumentos urbanísticos 

do Estatuto das Cidades aplicáveis à 

realidade de Itambaracá. 

M2.2.1 ï Controlar o crescimento urbano. 

M2.2.2 ï Ampliar os meios de arrecadação municipal. 

M2.2.3 ï Garantir a regulamentação e aplicação dos instrumentos selecionados. 

M2.2.4 ïViabilizar a aquisição de imóveis estratégicos para conversão em áreas verdes públicas por 

meio do instrumento do Direito de Preempção e Parcelamento, Edificação ou Utilização 

Compulsória (PEUC). 
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A2.3 ï Orientar o crescimento urbano para 

áreas já dotadas de infraestrutura básica. 

M2.3.1 ï Estipular áreas de vazios urbanos como prioritárias para a ocupação e parcelamento. 

M2.3.2 ï Readequar na Lei de parcelamento do solo os loteamentos em desacordo com a legislação 

para implementar REURB. 

M2.3.3 ï Promover a transformação e/ou ocupação de áreas urbanas degradadas e/ou subutilizadas.  

M2.3.4 ï Implementar os instrumentos de indução da ocupação, como IPTU progressivo no tempo e 

Uso, edificação ou parcelamento compulsório. 

M2.3.5 ï Utilizar incentivos urbanísticos, fiscais e tributários para atrair usos e atividades desejados para 

as áreas em questão. 

M2.3.6 ï Prever instrumentos que impeçam o parcelamento do solo desconectado da ocupação 

existente. 

M2.3.7 ï Evitar a expansão para oeste e norte. 
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4.2  Eixo Temático Habitação  

Quadro 3: Diretriz 3 

Diretriz 3: Garantir o acesso à moradia digna e segura para todos, bem como a segurança da posse 

ODS relacionados: 1, 10, 11 e 13 

 

Ações Prioritárias Medidas Necessárias 

A3.1 ï Levantar recursos e métodos 

para enfrentar o déficit habitacional 

rural e urbano. 

M3.1.1 ï Elaborar estudos e estabelecer parcerias com o COHAPAR para captação de recursos e 

implementação de projetos para novas unidades habitacionais. 

M3.1.2 ï Utilizar recursos Federais, Municipais e Estaduais, bem como os advindos do Fundo Municipal de 

Habitação. 

M3.1.3 ï Ampliar as formas de alimentação do Fundo Municipal de Habitação com a aplicação instrumentos 

de política urbana previstos no Plano Diretor. 

M3.1.3 ï Capacitar os agentes públicos para aplicação da Política Municipal de Habitação. 

A3.2 ï Promover a regularização 

fundiária de áreas passíveis. 

M3.2.1 ï Realizar levantamento e manter cadastro permanente das áreas irregulares existentes no município 

com vistas a identificar aquelas passíveis de regularização, em especial. 

M3.2.2 ï Manter o cadastramento das famílias atualizado. 

A3.3 ï Realocar populações que se 

encontram em áreas de risco ou APPs. 

M3.3.2 ï Promover programa habitacional para a regularização ou realocação das famílias residentes em 

áreas de risco e APPs, considerando sempre a proximidade do novo local com o local antigo de moradia, além 

de fatores sociais e culturais. 

M3.3.3 ï Fiscalizar as ocupações em áreas de risco e APPs e desenvolver ações para conscientizar a 

população sobre os perigos da ocupação destes locais. 
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A3.4 ï Demarcar áreas de ZEIS. 

(Relaciona-se com A21.2) 

M3.4.1 ï Incluir no zoneamento urbano municipal mais áreas de ZEIS com objetivos à regularização das áreas 

passíveis. 

M3.4.2 ï Incluir no zoneamento urbano municipal áreas de ZEIS com objetivos a reserva de áreas em locais 

com infraestrutura e próximas à serviços, comércio e equipamentos para a implantação de Habitação de 

Interesse Social. 

 
 

Quadro 4: Diretriz 4 

Diretriz 4: Melhorar as condições habitacionais e urbanas da população mais vulnerável no município. 

ODS relacionados: 1, 10, 11 e 13 

 

Ações Prioritárias Medidas Necessárias 

A4.1 ï Desenvolver programas de 

melhorias habitacionais. 

M4.1.1 ï Realizar levantamento dos números do déficit habitacional qualitativo no município. 

M4.1.2 ï Realizar levantamento das residências inseridas no déficit habitacional qualitativo com vistas a 

identificar e caracterizar as principais necessidades de melhorias habitacionais. 

M4.1.3 ï Desenvolver programas de melhorias habitacionais através de incentivo à Assistência Técnica para 

Habitação de Interesse Social com base na Lei nº 11.888 de 2008. 

A4.2 ï Desenvolver programas para a 

construção de módulos sanitários nas 

residências e adequações na 

destinação do esgoto sanitário. 

M4.2.1 ï Em parceria com agentes de saúde, realizar levantamento e classificação das famílias que não 

possuem instalações sanitárias nas suas residências, ou que possuem mas em situação insalubre.  

M4.2.2 ï Implementar parcerias com outros órgãos e conselhos como o Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

do Estado do Paraná e o governo do Estado com vistas a construir e efetivar programas de Assistência Técnica 

para Habitação de Interesse Social.  

M4.2.3 ï Mobilizar recursos municipais, estaduais e Federais para a implementação de programas. 
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A4.3 ï Promover a qualificação dos 

loteamentos de interesse social e 

conjuntos habitacionais. 

M4.3.1 ï Implantar e qualificar a infraestrutura de arruamento nos loteamentos existentes. Incluindo 

pavimentação das vias, implantação de passeios públicos e galerias pluviais. 

M4.3.2 ï Implantar e qualificar a infraestrutura de iluminação e demais equipamentos como lixeiras nos 

loteamentos existentes no município.  

M4.3.2 ï Implantar infraestrutura de esgoto sanitário adequado. 
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4.3  Eixo Temático Mobilidade e Acessibilidade 

Quadro 5: Diretriz 5 

Diretriz 5: Adequar as condições da Rodovia PR-517 e PR-436 e das vias urbanas para a acessibilidade e mobilidade ativa 

ODS relacionados: 11 

 

Ações Prioritárias Medidas Necessárias 

A5.1 ï Melhorar as condições da 

Rodovia PR-517 e PR-436. 

M5.1.1 ï Estabelecer parceria com o Departamento de Estradas e Rodagem (DER-PR) para viabilizar a 

melhoria das condições da rodovia PR-517 e PR-436 no trecho em que corta o perímetro urbano do município 

e no trecho entre a Sede, o Distrito de São Joaquim do Pontal e o Bairro Raul Marinho. 

M5.1.2 ï Implantar redutores de velocidade como lombadas, faixas elevadas e outras estratégias para 

aumentar a segurança aos pedestres e ciclistas que circulam próximo às rodovias no perímetro urbano. 

A5.2 ï Implementar ciclovias e/ou 

ciclofaixas no município 

M5.2.1 - Melhorar a infraestrutura e a sinalização da pista de caminhada que também é utilizada como ciclovia, 

próxima à Rua Lazaro Gomes. 

M5.2.2 ï Estudar uma possivel implementação de tora cicloviária junto a PR-517 entre a Sede Municipal e o 

Distrito de São Joaquim do Pontal. 

M5.2.3 - Estudar uma possivel implementação de tora cicloviária junto a PR-436 entre a Sede Municipal e o 

Bairro Raul Marinho. 

M5.2.4 ï Estudar a viabilidade de ciclorrotas dentro do perímetro urbano da Sede Municipal, conectando 

equipamentos públicos e áreas de lazer. 

A5.3 ï Melhorar a condição das vias e 

passeios públicos na área urbana do 

município 

M5.3.1 ï Melhorar a condição da pavimentação das vias nos trechos considerados críticos. 

M5.3.2 - Melhorar os acessos ao Distrito e ao Bairro Raul Marinho. 

M5.3.3 ï Melhorar a condição das calçadas através da regulamentação em Lei, que condicione a aprovação 

de loteamento com a execução de calçadas acessíveis. 
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Quadro 6: Diretriz 6 

Diretriz 6: Tornar a cidade mais acessível ao pedestre e priorizar o transporte não motorizado e o transporte coletivo 

ODS relacionados: 11 

 

Ações Prioritárias Medidas Necessárias 

A6.1 ï Criar rotas acessíveis na cidade 

M6.1.1 ï Implementar rota acessível nas vias principais e que conecte os equipamentos públicos. 

M6.1.2 ï Melhorar a condição de acessibilidade nas calçadas, passeios e travessias de pedestres nestas rotas. 

M6.1.3 ï Ampliar as calçadas e/ou repensar a arborização que impede a passagem de pedestres e de cadeiras 

de rodas nas calçadas. 

M6.1.4 ï Implementar acessibilidade nos equipamentos públicos do município, como prefeitura, postos de 

saúde, entre outros. 

A6.2 ï Implementar Programa de 

Adequação das calçadas, com foco em 

áreas críticas 

M6.2.1 ï Realizar programa de readequação de calçadas nas áreas críticas. 

M6.2.2 ï Implementar cartilha de execução das calçadas, especificando a forma correta de construí-as, 

garantindo a acessibilidade. 

A6.3 ï Qualificar o transporte escolar 

no município 

M6.3.1 ï Elaborar lei especifica que regulamente o transporte escolar municipal. 

M6.3.2 ï Ampliar a oferta de transporte escolar atendendo a sede e as comunidades rurais e distritos. 

M6.3.3 ï Regulamentar o transporte coletivo e escolar urbano e rural por meio de licitação e concessões de 

uso para empresas realizarem esse serviço. 

A6.4 ï Elaborar Plano de Ciclorrotas 

para o município. 

A6.4.1 ï Na área urbana, priorizar Ciclorrotas considerando a conexão entre as moradias e as áreas onde 

concentra-se as ofertas de emprego, com infraestrutura de bicicletários e pontos de parada. 

A6.4.2 ï Implementação de Ciclorrotas rurais, com infraestrutura para os ciclistas, fomentando o cicloturismo. 
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Quadro 7: Diretriz 7 

Diretriz 7: Melhorar a mobilidade no município de modo geral 

ODS relacionados: 11 

 

Ações Prioritárias Medidas Necessárias 

A7.1 ï Melhorar a conexão viária 

entre bairros da sede. 

M7.1.1 ï Interligar os loteamentos afastados por mais de uma via através da implementação das diretrizes viárias 

propostas nesta revisão. 

M7.1.2 ï Instituir checklist para a aprovação de novos loteamentos, com regras específicas para garantir a 

continuidade do traçado urbano e caixas de vias existentes. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
PLANO DIRETOR DE ITAMBARACÁ 
Relatório da 3ª Fase 
Diretrizes e Propostas 

 

 
    54 

Janeiro de 2024 

4.4  Eixo Temático Aspectos Socioeconômicos  

Quadro 8: Diretriz 8 

Diretriz 8: Reduzir desigualdades sociais, econômicas e socioterritoriais 

ODS relacionados:  1, 10 

 

Ações Prioritárias Medidas Necessárias 

A8.1 ï Ampliar a proteção social 

através da adoção de políticas, 

especialmente fiscal, salarial e de 

proteção social, e alcançar 

progressivamente uma maior 

igualdade. 

M8.1.1 ï Ampliar as políticas intersetoriais (saúde, educação, habitação) com vistas a garantir acesso aos 

serviços de proteção social básica a todas as famílias e indivíduos.  

M8.1.2 ï Adotar políticas fiscais e/ou parcerias visando garantir maior igualdade. 

M8.1.3 ï Ampliar o acesso ao mercado de trabalho com intuito de promover a inclusão social de todos os 

cidadãos em situação de vulnerabilidade. 

M8.1.4 ï Qualificar e ampliar a oferta de oportunidades de trabalho voltado principalmente aos jovens.  

M8.1.5 ï Implementar ações para a qualificação profissional para a população em situação de vulnerabilidade 

e risco social. 

M8.1.6 ï Implementar a fiscalização para a regularização do trabalho com vistas a maior segurança e garantia 

de direitos ao trabalhador. 
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A8.2 ï Garantir a justa distribuição dos 

equipamentos na cidade ï garantir o 

acesso a todos. 

M8.2.1 ï Ao selecionar novas áreas para a implantação de equipamentos, analisar o raio de abrangência dos 

equipamentos públicos existentes do município (escolas, postos de saúde, assistência social), e garantir que 

atendam a toda a população incluindo aquela mais periférica. 

M8.2.2 ï Elaborar banco de áreas para a implantação de equipamentos públicos como praças, parques, 

equipamentos de cultura, entre outros. 

M8.2.3 ï Estudar a viabilidade de apropriação pública de terrenos e glebas particulares em meio ao 

adensamento urbano para a instalação de equipamentos públicos. Lazer e cultura nas áreas consolidades que 

carecem desse tipo de infraestrutura. 

A8.3 ï Garantir a preservação e 

permanência de territórios tradicionais 

e culturais 

M8.3.1 ï Garantir a permanência e o estímulo contínuo à produção oriunda de povos e comunidades 

tradicionais. 

M8.3.2 ï Criar políticas de fortalecimento da identidade cultural e da memória local. 

M8.3.3 ï Evitar a plantação extensiva e com o uso de agrotóxicos e incentivar o cultivo de agroflorestas e 

outras técnicas menos nocivas. 

A8.4 ï Fortalecer as políticas culturais 

do município 

M8.4.1 ï Elaborar plano de desenvolvimento cultural do município, definindo a construção equipamentos 

culturais, de forma a atender a população nessa área. 

A8.5 ï Fortalecer os espaços 

esportivos municipais e ampliar sua 

utilização 

M8.5.1 ï Utilizar parques e praças existentes para a realização de ações de promoção da saúde e da qualidade 

de vida, voltados principalmente ao público idoso e crianças e adolescentes. 

M8.5.2 ï Integrar os espaços já existentes com atividades comunitárias. 
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Quadro 9: Diretriz 9 

Diretriz 9: Incentivar a diversidade de atividades industriais e atividades econômicas no município e incentivar a agricultura 

familiar. 

ODS relacionados: 2, 8, 9, 14. 

 

Ações Prioritárias Medidas Necessárias 

A9.1 ï Fomento à agricultura familiar 

sustentável 

M9.1.1 ï Incentivar a ampliação da produção da agricultura familiar de forma a garantir o abastecimento do 

município e da região. 

M9.1.2 ï Promover articulação entre os assentamentos do município e municípios vizinhos.  

M9.1.3 ï Promover a articulação e a integração do desenvolvimento rural sustentável e solidário, 

regionalmente e entre diversos setores e esferas de governo, por meio de agendas comuns nos territórios. 

M9.1.4 ï Promover a ampliação da rede de distribuição dos alimentos produzidos no município ou na região 

através de feiras, eventos, etc. 

M9.1.5 ï Garantir terras para a agricultura familiar e incentivar a prática da agricultura agroecológica e 

sustentável de produção de alimentos e seu beneficiamento.  

M9.1.6 ï Instituir EIV para atividades agrícolas sem mitigação dos riscos relativos à utilização de agrotóxicos 

em áreas muito próximas às ocupações urbanas. 

A9.2 ï Incentivar a diversificação do 

setor agroindustrial no município. 

M9.2.1 ï Incentivar a implantação e ampliação das indústrias do ramo alimentício, que agreguem valor à 

produção agropecuária municipal. 

M9.2.2 ï Rever no zoneamento urbano do município a área industrial onde possam ser aplicados incentivos 

para a implantação de indústrias diversas. 
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A9.3 ï Ampliar a oferta de empregos e 

geração de renda 

M9.3.1 ï Fomentar o desenvolvimento econômico do Município, por meio de incentivos e ações voltadas ao 

setor da indústria, comércio e serviços. 

M9.3.2 ï Criar oportunidades para os idosos a se manterem ativos no mercado de trabalho e incentivar 

empresas a contratar pessoas idosas.  

M9.3.3 ï Incentivar a área tecnológica no Município através de formação na área para jovens. 

 

Quadro 10: Diretriz 10 

Diretriz 10: Incentivar o desenvolvimento sustentável do turismo, considerando as características da cultura local 

ODS relacionados: 2, 8, 9, 14. 

 

Ações Prioritárias Medidas Necessárias 

A10.1 ï Incentivar atividades turísticas 

para diversificar a economia municipal. 

M10.1.1 ï Explorar de forma mais contundente o potencial turístico rural na Unidade de Interesse Turístico, 

bem como as margens dos rios Cinzas e Paranapanema, 

M10.1.2 ï Elaborar calendário de eventos náuticos esportivos, de pesca e turísticos. 

M10.1.3 ï Elaborar rotas turísticas, com políticas de incentivo para a diversificação econômica dos 

produtores rurais para que forneçam infraestrutura para os visitantes. 

M10.1.4 ï Implementar infraestruturas adequadas para viabilizar a acessibilidade aos locais turísticos como 

cachoeiras, trilhas e implantar infraestrutura de permanência como quiosques públicos para o usufruto da 

população. 
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4.5  Eixo Temático Meio Ambiente e Patrimônio  

Quadro 11: Diretriz 11 

Diretriz 11: Reduzir as situações de vulnerabilidade ambiental no Município 

ODS relacionados: 11.7; 12.8; 11.4; 

 

Ações Prioritárias Medidas Necessárias 

A11.1 ï Identificar e demarcar as 

áreas de preservação e áreas 

ambientalmente sensíveis. 

M11.1.1 ï Realizar o mapeamento e caracterização, através de Georreferenciamento (SIG), das áreas de 

preservação existentes no território do município. 

M11.1.2 ï Definir diretrizes através do plano diretor municipal para as áreas de preservação.  

M11.1.3 ï Implementar fiscalização efetiva a fim de evitar a ocupação indevida de áreas de preservação 

permanente. 

M11.1.4 ï Implementar ações de preservação e conservação nas bacias dos rios e aprimorar a gestão integrada 

dos recursos hídricos no município; 

M11.1.5 ï Demarcar novas áreas verdes na zona urbana que demonstrem fragilidade ambiental e que sejam 

propícias para a fruição pública. 

M11.1.6 ï Viabilizar a produção de uma Carta Geotécnica para o perímetro urbano para avaliar possíveis áreas 

de risco à ocupação. 
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A11.2 ï Ampliar a fiscalização sobre 

as áreas de preservação. 

M11.2.1 ï Ampliar o quadro de servidores na área de planejamento urbano e ambiental de modo a possibilitar 

a fiscalização do cumprimento das legislações municipais, federais e estaduais. 

M11.2.2 ï Fortalecer e ampliar a atuação do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente ï CONDEMA. 

M11.2.3 ï Fortalecer as ações de notificação de supressão de vegetação em áreas protegidas junto aos órgãos 

ambientais. 

M11.2.4 ï Regulamentar as PCHs de maneira a exigir a obrigatoriedade de Estudos de Impacto de Vizinhança 

e Estudos de Impacto Ambiental; 

M11.2.5 ï Monitorar as ações previstas no Plano Diretor em relação aos aspectos ambientais - criação de um 

conselho ou atribuir ao conselho de meio ambiente, com a presença de técnicos e da sociedade civil para o 

monitoramento e avaliação das mesmas. 

A11.3 ï Evitar a ocupação de áreas 

ambientalmente sensíveis e 

incentivar a sua recuperação 

ambiental; 

M11.3.1 ï Realizar o mapeamento e caracterização, através de Georreferenciamento (SIG), das áreas 

ambientalmente sensíveis existentes no território do município. 

M11.3.2 ï Evitar a demarcação de áreas de expansão urbana em solo não apto a ocupação urbana; 

M11.3.3 ï Criar alternativas para os processos erosivos que acontecem no Municipio, através de 

reflorestamento, recuperação do solo, etc. 

M11.3.4 ï Definir e controlar o uso e a ocupação de áreas inaptas como fundos de vale e áreas de mananciais 

hídricos; 

M11.3.5 ï Orientar o manejo adequado do solo nas atividades agrícolas e incentivar a produção sem o uso de 

agrotóxicos ou com menor incidência; 
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Quadro 12: Diretriz 12 

Diretriz 12: Valorizar, apoiar e proteger a cultura, a diversidade cultural e o patrimônio local como vetores de desenvolvimento 

humano, socioeconômico e sustentável. 

ODS e metas relacionadas: 11.4 

 

Ações Prioritárias Medidas Necessárias 

A12.1 ï Garantir a conservação e o 

desenvolvimento do patrimônio natural e 

cultural. 

M12.1.1 ï Ampliar o quadro técnico especializado para profissionais na área de meio ambiente. 

M12.1.2 ï Incentivar técnicas de produção ambientalmente seguras. 

M12.1.3 ï Realizar levantamento e identificação das áreas de preservação. 

M12.1.4 ï Controlar impactos ambientais e urbanos oriundos da atividade rural ou extrativista. 

M12.1.5 ï Incentivar a preservação por parte de pessoas proprietárias de áreas privadas com 

importância ambiental. 

M12.1.6 ï Articular as áreas verdes públicas, garantindo o fortalecimento das áreas ambientais do 

município e sua ligação com o patrimônio cultural municipal. 

A12.2 ï Implantar espaços de esporte, 

cultura e lazer. 

M12.2.1 ï Reservar espaços públicos no centro e nos bairros para a implantação de praças infantis e 

academias ao ar livre. 

M12.2.2 ï Promover atividades públicas e abertas a toda a população nestes locais. 

M12.2.3 ï Implantar centros culturais, grupos e atividades para idosos. 

A12.3 ï incentivar a implementação de 

soluções alternativas voltadas a preservação 

e otimização dos recursos naturais. 

M12.3.1 ï Incentivar a implantação de placas solares nos estabelecimentos diversos no Município ï 

criar programas de incentivo; 

M12.3.2 ï Incentivar a adequada destinação dos resíduos recicláveis ï promover campanha de 

conscientização da correta separação e destinação;  
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Quadro 13: Diretriz 13 

Diretriz 13: Melhorar a infraestrutura voltada aos resíduos sólidos e dar o destino adequado para cada tipologia;  

ODS e metas relacionadas: 2.4; 11.7; 11.b; 13.1 

 

Ações Prioritárias Medidas Necessárias 

A13.1 ï Dar o destino correto aos resíduos 

sólidos diversos no Município. 

M13.1.1 ï Implementar programas e estratégias para a ordenação da separação do lixo orgânico e 

reciclável que atualmente é feito de forma informal pelos catadores; 

M13.1.2 ï Implementar programa para fiscalizar os sistemas de esgotamento sanitário no Município e 

orientar para a sua correta execução e manutenção.  
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4.6  Eixo Temático Infraestrutura  

Quadro 14: Diretriz 14 

Diretriz 14: Melhorar a infraestrutura do sistema viário do município de maneira integrada e compartilhada, priorizando o 

pedestre e o ciclista. 

ODS e metas relacionadas: 6.1; 6.2; 6.5; 7.1; 7.2; 

 

Ações Prioritárias Medidas Necessárias 

A14.1 ï Melhorar a infraestrutura viária do 

município.  

M14.1.1 ï Dar continuidade na pavimentação das vias - Implantar pavimentação poliédrica ou asfáltica 

nos trechos faltantes; 

M14.1.2 ï Implantar/ampliar infraestrutura de Ciclovias e demais equipamentos ligados a este tipo de 

transporte (paraciclos, bebedouros, etc); 

M14.1.3 ï Realizar a manutenção continuada das estradas rurais do município. 

M14.1.4 ï Implantar políticas de melhoria das estradas rurais, com pavimentação poliédrica ou asfáltica 

nos trechos críticos e de maior movimento; 

A14.2 ï Aproveitar infraestrutura existente 
M14.2.1 ï Aproveitar as vias com infraestrutura consolidada para promover adensamento ou direcionar 

o crescimento urbano; 

A14.3 ï Incentivar o transporte cicloviário e de 

pedestres  

M14.3.1 ï Implantar Ciclo-rota e rota acessível para pedestres no Município. 

M14.3.2 ï Melhorar a condição das vias e calçadas no centro e nos bairros; 

M14.3.3 ï Melhorar a infraestrutura urbana para o pedestre de modo a priorizar essa modalidade de 

deslocamento. 

M14.3.4 ï Garantir a acessibilidade universal nas calçadas do município, exigindo a obrigatoriedade de 

projeto e execução do passeio com forma acessível e piso tátil. 
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Quadro 15: Diretriz 15 

Diretriz 15: Melhorar a infraestrutura de saneamento básico (água e esgotamento sanitário) e de manejo de águas pluviais. 

ODS e metas relacionadas: 6.1; 6.2; 6.5; 7.1; 7.2; 

 

Ações Prioritárias Medidas Necessárias 

A15.1 ï Ampliar e melhorar o abastecimento 

de água no município. 

M15.1.1 ï Realizar levantamento das residências que não possuem abastecimento de água, visando 

atingir 100% de atendimento.  

M15.1.2 ï Revisar as condições da rede de abastecimento de água visando a diminuição no índice de 

perdas de faturamento do abastecimento de água; 

M15.1.3 ï Realizar Monitoramento da qualidade da água de poços artesianos. 

M15.1.4 ï Em novos loteamentos, atrelar a instalação de rede de abastecimento de água com a rede 

de coleta e tratamento de esgoto; 

A15.2 ï Melhorar e ampliar a infraestrutura de 

esgotamento sanitário 

M15.2.1 ï Realizar levantamento do esgotamento sanitário no município e do número de residências 

que não possuem esgotamento sanitário.  

M15.2.2 ï Dar continuidade na implementação de infraestruturas de esgotamento sanitário, buscando 

atender toda a população desta área; 

M15.2.3 ï Orientar a correta implantação dos sistemas de esgotamento sanitário e fiscalizar a sua 

implantação e funcionamento ï inclusive na área rural; 
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Quadro 16: Diretriz 16 

Diretriz 16: Melhorar a infraestrutura de drenagem, acesso aos serviços de manejo de resíduos sólidos e acesso aos 

equipamentos públicos. 

ODS e metas relacionadas: 6.1; 6.2; 6.5; 7.1; 7.2; 

 

Ações Prioritárias Medidas Necessárias 

A16.1 ï Ampliar sistema de coleta de 

resíduos. 

M16.1.1 ï Implementar rotas de coleta para os distritos e comunidades rurais, incluindo pontos de coleta 

seletiva. 

M16.1.2 ï Ampliar a coleta seletiva nas áreas urbanas e rurais.  

M16.1.3 ï Realizar campanhas de conscientização para a correta separação e reciclagem do lixo. 

A16.2 ï Melhorar a condição das 

infraestruturas urbanas e arborização das 

vias.  

M16.2.1 ï Realizar levantamento os pontos de conflito entre vegetação e iluminação e realocar uma das 

duas para que os benefícios de ambas possam ser aproveitadas. 

M16.2.2 ï Averiguar as demandas de cada bairro para distribuir melhor as vagas de creche e ensino 

infantil no território; 

M16.2.3 ï Planejar a implantação de CMEIS nas áreas não atendidas - Raios de abrangência dos CMEIs 

não atendem todos os bairros de Itambaracá; 
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Quadro 17: Diretriz 17 

Diretriz 17: Melhoria e ampliação dos equipamentos públicos voltados ao esporte, cultura e lazer  

ODS e metas relacionadas:  3.8; 4.3; 4.4; 4.7.c; 8.6 

Ações Prioritárias Medidas Necessárias 

A17.1 ï Ampliar o número de equipamentos 

de cultura, esporte e lazer.  

M17.1.1 ï Descentralizar e implantar praças de bairro para crianças com playground. 

M17.1.2 ï Implantar espaços públicos para população em geral, com academias ao ar livre. 

M17.1.3 ï Implantar espaços de cultura, lazer e convivência para a população em geral e, em especial 

para o público idoso. 

M17.1.4 ï Destinar áreas de vazios urbanos do município para a implantação de Equipamentos Públicos 

voltado à cultura, turismo e lazer. 
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4.7  Eixo Temático Gestão Urbana  

Quadro 18: Diretriz 18 

Diretriz 18: Ampliar a gestão democrática com sistemas de planejamento integrado e efetivo.  

ODS e metas relacionadas: 16.6; 16.7; 16.10.b 

 

Ações Prioritárias Medidas Necessárias 

A18.1 ï Implantar Estratégias que garantam 

a participação da população na gestão 

municipal e nos processos de tomada de 

decisão. 

M18.1.1 ï Incentivar a participação e efetividade dos Conselhos Municipais nos processos de tomada 
de decisão do município. 

M18.1.2 ï Incluir e ampliar representantes da sociedade civil nos conselhos municipais e nos processos 
de tomada de decisão. 

M18.1.3 ï Conceder direito de voto aos representantes da sociedade civil nos processos de tomada de 
decisão. 

M18.1.4 ï Implementar formas de orçamento participativo por bairro ou região do município.  

M18.1.5 ï Garantir a participação ampla e diversa da sociedade civil, incluindo mulheres, negros, 

população LGBTQIA+, indígenas, população marginalizada, entre outras. 

M18.1.6 ï Manter ativo Conselho de acompanhamento de ações e implementação do Plano Diretor 

Municipal; 
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A18.2 ï Priorizar um planejamento integrado 

que envolva as diversas secretarias do 

município, com dados atualizados.  

M18.2.1 ï Estabelecer um diálogo entre as diversas secretarias do município com vistas a alinhar os 

objetivos para o desenvolvimento sustentável do município. 

M18.2.2 ï Estabelecer um plano de metas e prioridades para o desenvolvimento municipal que esteja 

de acordo com as demandas levantadas pela população. 

M18.2.3 ï Instituir indicadores de monitoramento da aplicação das ações;  

M18.2.4 ï Manter o cadastro Multifinalitário atualizado e utilizar sistemas de georreferenciamento para 

o manejo das informações coletadas. 

M18.2.5 ï Manter a base de dados de Itambaracá no sistema PARANAINTERATIVO atualizada, 

fazendo anualmente a declaração de vigência do Plano Diretor; 
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Quadro 19: Diretriz 19 

Diretriz 19:  Melhorar as dinâmicas da gestão urbana visando a efetivação do cumprimento das metas e objetivos estabelecidos 

pelo PD. 

ODS e metas relacionadas: 11.1; 16.3; 16.6; 16.7; 16.10.b 

 

Ações Prioritárias Medidas Necessárias 

A19.1 ï Melhorar a infraestrutura 

disponível e ampliar o corpo técnico para 

a gestão urbana 

M19.1.1 ï Ampliar o quadro de servidores na área de planejamento urbano e fiscalização dos Códigos 

de Obras, Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, Posturas e Plano Diretor. 

M19.1.2 ï Instituir uma equipe de planejamento para acompanhamento e controle da implementação 

do PDM. 

M19.1.3 ï Garantir a observância aos parâmetros de ocupação e construção estabelecidos pelo Plano 

Diretor e demais legislações correlatas para a aprovação de projetos e loteamentos. 

M19.1.4 ï Fortalecer o setor de fiscalização de obras no município. 

M19.1.5 ï Implementar indicadores de desempenho para avaliar a aplicação do Plano Diretor. 

M19.1.6 ï Ampliar o quadro de funcionários na área de manutenção da infraestrutura urbana e de 

fiscalização quanto às obras e aos aspectos e legislações urbanísticas. 

A19.2 ï Manter os sistemas e cadastros 

municipais atualizados. 

M19.3.1 ï Fazer levantamento contínuo do quadro habitacional do município (déficit habitacional, áreas 

de ocupação, áreas passíveis de regularização, ocupação em áreas de risco, entre outras). 

A19.3 ï Alterar/instituir legislações e 

aspectos urbanísticos de acordo com a 

realidade do Município 

M17.4.1 ï Realizar revisão dos instrumentos no Plano Diretor e de sua utilidade para a realidade do 
Município bem como o incentivo para sua aplicação. 

M19.4.2 ï Estabelecer em lei específica a cobrança de estudos de impacto para os novos 
empreendimentos; 

M19.4.3 ï Constituir equipe técnica municipal para fiscalização dos empreendimentos e estudos 

apresentados; 
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5. PROPOSTAS PARA O (RE)ORDENAMENTO TERRITORIAL 

5.1 Macrozoneamento Municipal 

O macrozoneamento municipal é o primeiro nível de definição das 

diretrizes espaciais, estabelece um referencial para o uso e ocupação do solo 

urbano e serve como base para a tomada de decisões no âmbito do 

planejamento municipal com vistas a garantir a ocupação sustentável e 

integrada.  

Itambará, conforme Artigos nº 53 ao nº 59 do Plano Diretor Municipal 

vigente, está composta por 06 (seis) macrozonas, sendo: 

¶ AUM - Áreas Urbanizadas do Município; 

¶ APP - Área de Preservação Permanente;  

¶ UIT - Unidade de Interesse Turístico; 

¶ UUE - Unidade de Urbanização Especifica;  

¶ AIT - Área de Interesse Turístico; 

¶ AIA - Área de Interesse Agropecuário. 

A seguir está apresentado o macrozoneamento do Município, conforme 

anexo II da referida Lei: 
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Figura 4 - Macrozoneamento Municipal 
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As macrozonas devem compor o elemento referencial geral do território 

municipal como um todo, direcionando o desenvolvimento econômico, social, 

ambiental, urbano e cultural. Elas estabelecem as principais orientações para o 

uso e ocupação do solo, com o objetivo de contribuir para a redução dos desafios 

territoriais existentes, prevenir o surgimento de novos desafios e, sobretudo, 

planejar as futuras atividades e ocupações de forma a promover a 

sustentabilidade do município. Em relação a configuração atual do 

macrozoneamento, julgamos que o mesmo ainda se mantém coerente, portanto 

não será proposto grandes mudanças nas suas áreas, apenas definições mais 

claras e assertivas acerca do papel de cada uma delas no contexto municipal. 

 

5.2  Perímetro Urbano 

Na revisão do plano diretor, as dimensões das áreas urbanas relacionam-

se com os perímetros urbanos já existentes e aprovados em legislação 

específica. A expansão destas áreas deve ser justificada por parâmetros 

técnicos e tem como base dois pontos importantes: a relação da densidade 

demográfica (população / área) e a saturação populacional do zoneamento 

vigente.  

Conforme apresentado nos relatórios da Análise Temática Integrada 

(Fase 02), a população de Itambaracá apresentou, ao longo os anos, um 

decréscimo populacional. Dessa maneira, não se justifica um aumento 

significativo da área do perímetro urbano atual, dado a relativa abundância de 

áreas vazias contidas nele. O que se observou, foi a necessidade de adequar as 

áreas existentes para atender melhor à expansão do município, inserindo áreas 

nas bordas do perímetro atual que funcionam como bolsões urbanos em meio à 

área rural. A proposta visa direcionar o crescimento urbano na direção destas 

áreas esparsas, visando sua integração na malha urbana no futuro. Essas ações 

resultam em um aumento de áreas dentro do perímetro urbano, portanto busca-
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se reduzi-lo em outros pontos para equalizar o número total de áreas dentro do 

perímetro.   

Da mesma forma, a malha urbana da sede ainda reserva diversas áreas 

de vazios urbanos em meio a áreas urbanizadas. Lotes não ocupados foram 

observados em diversas localidades do município. Dessa forma, há uma 

tendência de estabilização no crescimento populacional do município, com 

posterior redução no número de habitantes de forma que não haja demanda de 

novas grandes áreas para acomodação da população nos próximos 10 anos. 

Assim, é essencial aproveitar as áreas aptas para qualificar a malha 

urbana com espaços adequados e diversidade de usos como habitação, 

habitação de interesse social, comércio, indústrias, serviços, equipamentos de 

educação, saúde, cultura, lazer e patrimônio. Essencial também é a garantia de 

infraestrutura de serviços que atendam a essa população como serviço de 

saneamento básico, água e esgoto.  

Sugere-se que a ocupação do território e os novos parcelamentos sejam 

direcionados de forma a ocorrer nas adjacências da área urbana já consolidada 

do município, bem como aproveitando estes vazios urbanos existentes, visando 

a otimização da infraestrutura urbana consolidada e buscando evitar a ocupação 

de forma espraiada e descontínua. Ressalta-se que ao oeste deve-se evitar a 

expansão urbana em decorrência da aptidão dos solos para a ocupação, 

conforme observado na Análise Temática Integrada (Fase 02). 

A partir do exposto, a seguir será apresentada a proposta para o novo 

traçado do Perímetro Urbano do município de Itambaracá, considerando a 

readequação em relação aos limites municipais.  

O Mapa a seguir, apresenta o perímetro urbano da Sede; o Mapa seguinte 

apresenta o Perímetro Urbano do Distrito de São Joaquim do Pontal e do Bairro 

Raul Marinho e os loteamentos Riviera, Pedra Branca e Almeida localizados na 

Área de Interesse Turístico ao norte do município às margens do Rio 

Paranapanema. 
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Figura 5 - Perímetro Urbano Sede - Proposta 

01 
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Mapa 1. Perímetro 
Urbano - Sede 

02 



 

 
PLANO DIRETOR DE ITAMBARACÁ 
Relatório da 3ª Fase 
Diretrizes e Propostas 

 
 

 
    75 

Novembro de 2022 
 

 

  

03 



 

 
PLANO DIRETOR DE ITAMBARACÁ 
Relatório da 3ª Fase 
Diretrizes e Propostas 

 
 

 
    76 

Novembro de 2022 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

04 




































































































